
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2942621 - SP 
(2025/0184383-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : GIOVANO MONTEMEZZO PANATTA 
ADVOGADOS : REGINALDO JOSÉ DA COSTA - SP264367

EVANDER GARCIA DE OLIVEIRA - SP459347

AGRAVADO :
CENTRAL  NACIONAL  UNIMED  -  COOPERATIVA
CENTRAL 

ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922
GLACIANE PEREIRA DOS SANTOS - SP369713

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INDEFERIMENTO  DA
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO
DO PREPARO DO RECURSO ESPECIAL NO ATO DA INTERPOSIÇÃO. INTIMAÇÃO
DA  PARTE  PARA  EFETUAR  A  REGULARIZAÇÃO.  PRAZO  NÃO  CUMPRIDO.
DESERÇÃO CARACTERIZADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Considera-se deserto o recurso quando a parte, mesmo após intimada a regularizar o
preparo, não o faz devidamente. Incidência da Súmula n. 187 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 20/10/2026 a 27/10/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 27 de outubro de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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ADVOGADOS : REGINALDO JOSÉ DA COSTA - SP264367
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AGRAVADO :
CENTRAL  NACIONAL  UNIMED  -  COOPERATIVA
CENTRAL 

ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922
GLACIANE PEREIRA DOS SANTOS - SP369713

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INDEFERIMENTO  DA
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO
DO PREPARO DO RECURSO ESPECIAL NO ATO DA INTERPOSIÇÃO. INTIMAÇÃO
DA  PARTE  PARA  EFETUAR  A  REGULARIZAÇÃO.  PRAZO  NÃO  CUMPRIDO.
DESERÇÃO CARACTERIZADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Considera-se deserto o recurso quando a parte, mesmo após intimada a regularizar o
preparo, não o faz devidamente. Incidência da Súmula n. 187 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  GIOVANO  MONTEMEZZO

PANATTA contra  decisão  singular  da  lavra  do  Ministro  Presidente  do  STJ  que  não

conheceu do agravo em recurso especial por deserção tendo em vista o indeferimento

da gratuidade na origem e ausência de regularização do preparo no prazo assinalado,

com aplicação da Súmula 187/STJ.

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que o TJSP não tinha competência para decidir o pedido de gratuidade formulado no

próprio recurso especial,  pois o  art.  99, § 7º,  do Código de Processo Civil  isenta o

recorrente do recolhimento até decisão do Tribunal Superior. 

Sustenta que o pedido de gratuidade no REsp é novo e autônomo, dirigido

ao STJ, e que a deserção foi  indevida porque a guia DARE recolhida referia-se ao

agravo de instrumento, não ao recurso especial. 
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Afirma violação ao contraditório, à ampla defesa e ao devido processo legal,

requerendo a remessa do REsp ao STJ.

Na sua impugnação ao agravo interno, a parte agravada alega que a decisão

deve  ser  mantida  por  ausência  de  ataque  específico  aos  fundamentos  da  decisão,

incidência  da  Súmula  7/STJ,  ausência  de  prequestionamento  e  correção  do

indeferimento  da  gratuidade,  com deserção  por  falta  de  preparo  em GRU/STJ  (fls.

236-241).

É o relatório. 

VOTO

Inicialmente, cumpre destacar que o recurso especial foi interposto na origem

contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 92):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO.
INEXIGIBILIDADE DA OBRIGAÇÃO. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO.
PRECLUSÃO.  1)  A  alegação  de  inexigibilidade  da  obrigação  em  razão  do
enriquecimento ilícito do exequente e na irrepetibilidade de valor recebido de boa fé
não constituem matéria de ordem pública e, assim, estão sujeitos à preclusão. 2)
RECURSO NÃO PROVIDO, com observação.

Conforme  destacado  na  decisão  agravada,  o  Tribunal  entendeu  que  a

hipossuficiência  não  restou  comprovada  pelos  documentos  juntados  aos  autos  e

indeferiu  o  pedido,  determinando  que  a  parte  recolhesse  as  custas.  Apesar  de

devidamente intimada,  a  Recorrente não regularizou o preparo,  tendo em vista  que

comprovou apenas o recolhimento das custas locais, mas não das custas devidas ao

STJ.

Referido  entendimento  encontra  respaldo  na  jurisprudência  desta  Corte

Superior, não comportando reparos em virtude da aplicação da Súmula 83/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  GRATUIDADE  DE
JUSTIÇA.  DECLARAÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA  COM  PRESUNÇÃO
RELATIVA.  REVOGAÇÃO  DE  OFÍCIO.  ART.  99, §  3º,  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO. DESERÇÃO DA APELAÇÃO.  ART. 99, § 7º, DO
CPC.  NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PARA PREPARO NA FORMA SIMPLES
APÓS  O  JULGAMENTO  COLEGIADO  DO  AGRAVO  INTERNO.  MULTA  DO
ART. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO AUTOMATICIDADE. AFASTAMENTO. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
1.  Agravo  em recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
especial  manejado  em  face  de  acórdão  que  revogou  a  gratuidade  de  justiça,
declarou a deserção da apelação e aplicou multa do art. 1.021, § 4º, do CPC.
2. A questão recursal consiste em examinar se (i) houve violação do art. 99, § 3º, do
CPC; (ii) houve violação do art. 99, § 7º, do CPC; (iii) houve violação do art. 1.021,
§ 4º, do CPC; e (iv) há dissídio jurisprudencial demonstrado.
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3. A declaração de hipossuficiência goza de presunção relativa, sendo legítima a
exigência de comprovação e a revogação de ofício da gratuidade quando ausentes
os pressupostos legais (art.  99,  § 3º,  do CPC).  Conclusão em harmonia com a
jurisprudência desta Corte, incidindo, no ponto, o óbice da Súmula n. 83 do STJ.
4.  Requerida  a  gratuidade  na  via  recursal,  o  preparo  fica  dispensado  até  a
deliberação  sobre  a  admissibilidade;  indeferida  a  benesse,  impõe-se  conceder
prazo para recolhimento na forma simples. É inviável a deserção automática no
mesmo ato do desprovimento do agravo interno, sem específica intimação após o
julgamento colegiado (art. 99, § 7º, do CPC).
5. A multa do  art.  1.021, § 4º, do CPC não é automática. Exige fundamentação
concreta que evidencie manifesta inadmissibilidade ou improcedência,  abuso ou
propósito protelatório. O agravo interno interposto para exaurir a instância ordinária
não autoriza, por si só, a penalidade.
6. O dissídio jurisprudencial não se mostra comprovado ante a ausência de cotejo
analítico, com indicação de similitude fático-jurídica e divergência na interpretação
do mesmo dispositivo legal.
7.  Agravo conhecido.  Recurso  especial  conhecido  em parte  e,  nessa extensão,
provido.
(AREsp n. 3.203.214/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em
30/6/2026, DJEN de 3/7/2026.)

AGRAVO  INTERNO  NO  GRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DA  JUSTIÇA  GRATUITA  E  DO  PREPARO  NO  ATO  DE
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  ART.  99, §  2º,  DO  CPC.  DISPENSA  DE
INTIMAÇÃO  APENAS  NA  HIPÓTESE  DE  EXISTÊNCIA  DE  DOCUMENTOS
SUFICIENTES  À  CONCLUSÃO  DE  INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO  DE
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.  NÃO
ATENDIMENTO.  DESERÇÃO.  SÚMULA N.  187  DO STJ.  DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO DESPROVIDO.
1.  O  pedido  de  gratuidade  de  justiça  poderá  ser  negado  se  houver  nos  autos
elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão do
benefício.  Contudo,  se  não  houver  elementos  nos  autos  para  se  aferir  a
hipossuficiência do recorrente, deve-lhe ser concedido prazo para a comprovação
da necessidade do benefício.
2. Quando a parte, após regularmente intimada, não comprova, no prazo assinado,
o recolhimento do preparo na forma devida ou o  deferimento da gratuidade de
justiça na origem, o recurso especial é considerado deserto.
3. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o
recorrente  não  recolhe,  na  origem,  a  importância  das  despesas  de  remessa  e
retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).
4 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.420.295/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)

Portanto, o indeferimento liminar do recurso obedece à jurisprudência desta

Corte, porquanto se considera deserto o recurso quando a parte, mesmo após intimada

a regularizar o preparo, não o faz devidamente. Incide a Súmula n. 187 do STJ.

Nesse contexto, não havendo argumentos aptos a infirmar os fundamentos

da decisão agravada, esta deve ser integralmente mantida.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno. 
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.942.621 / SP

Número Registro: 2025/0184383-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00009373520218260564  10130281420198260564  21849845120248260000  9373520218260564
937352021826056410130281420198260564 

Sessão Virtual de 20/10/2026 a 27/10/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/10/2026
a 27/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 27 de outubro de 2026

Documento eletrônico VDA61265971 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/10/2026 11:55:28
Código de Controle do Documento: f657cb07-f5d8-4308-ad2f-f35303c5385a


